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DIVULGAÇÃO CORPORATIVA E OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL (ODS): Uma Análise das Abordagens Teóricas Utilizadas 

 

1 Introdução 

 

A Agenda 2030, com seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

incentiva um envolvimento global intensivo, reunindo governos, setor privado, sociedade civil, 

sistema das Nações Unidas e outros atores (UN, 2015). Neste contexto, as empresas 

desempenham um papel significativo no enfrentamento dos desafios levantados pelos ODS 

(Vallet-Bellmunt et al., 2023), sendo a importância de sua participação reconhecida tanto pela 

academia quanto pelos profissionais da área (Mio et al., 2020). Neste sentido, alguns 

pesquisadores afirmam que o comprometimento empresarial com o desenvolvimento 

sustentável e, portanto, com os ODS, não é mais uma escolha, mas um imperativo (Curtó-Pagès 

et al., 2021; L. Scott & McGill, 2018). 

Por um lado, o setor privado pode oferecer financiamento, experiência e conhecimentos 

específicos, capacidade gerencial e de fiscalização e maior disposição ao risco (Berrone et al., 

2019) no enfrentamento aos desafios globais. Por outro lado, os ODS oferecem às empresas 

uma nova estrutura para traduzir as necessidades e ambições globais em soluções de negócios 

(Sachs et al., 2019) e novas ferramentas para gerenciar os desafios ambientais, sociais e 

econômicos atuais (L. Scott & McGill, 2018). Adicionalmente, nos últimos anos, a 

sustentabilidade tem se tornado uma parte importante da filosofia de gestão corporativa (Morea 

et al., 2021), evoluindo de um imperativo ético para uma necessidade estratégica (Makarenko 

et al., 2023). 

Neste sentido, as corporações são estimuladas a aumentar a transparência de suas 

práticas responsáveis e não financeiras (Makarenko et al., 2023). Neste contexto, os relatórios 

de sustentabilidade se tornam uma ferramenta estratégica para a tomada de decisão e divulgação 

de impacto (Vallet-Bellmunt et al., 2023), informando os stakeholders de uma empresa sobre 

seus esforços em direção à sustentabilidade (Zhou et al., 2022). A este respeito, foi encontrada 

relação positiva entre a divulgação de sustentabilidade e a reputação da organização (Barroso-

Méndez et al., 2024) e uma associação positiva entre níveis mais elevados de divulgação dos 

ODS e o aumento do valor da empresa (Bose et al., 2024). 

Contudo, o papel das empresas no processo de legitimação global e execução dos ODS 

permanece uma promessa e oportunidade ainda não cumprida, sendo que os esforços para 

internalizar a estrutura dos ODS na prática empresarial e na pesquisa de negócios ainda são 

incipientes, fazendo com que sejam necessárias mais pesquisas para melhor entender o papel 

das empresas como agentes de desenvolvimento sustentável (Mio et al., 2020). 

Assim, partindo da premissa da importância da divulgação de sustentabilidade e do 

recente envolvimento dos estudiosos nas pesquisas acadêmicas voltadas para o enfrentamento 

dos desafios globais de desenvolvimento sustentável, especialmente no envolvimento com os 

ODS, bem como na relevância da academia como agente de mudança e de suporte para outros 

atores, este artigo parte da seguinte questão de pesquisa: Quais as abordagens teóricas utilizadas 

nos estudos da divulgação corporativa dos ODS?  A partir dessa questão, objetiva-se analisar 

as abordagens teóricas utilizadas nos estudos de divulgação corporativa dos ODS. Para tanto, é 

realizada uma revisão dos trabalhos disponibilizados na base Scopus a partir do ano de 2015. 

Ao analisar as abordagens teóricas que têm sido incorporadas nos trabalhos, este estudo 

também permitirá identificar os tipos de estudos desenvolvidos e os contextos geográficos onde 

foram realizados. Estes resultados poderão auxiliar futuros estudos a preencher lacunas teóricas 

nas pesquisas da área de divulgação corporativa dos ODS, respondendo a questões socialmente 

relevantes como quais ODS e metas carecem ser estudados; em que regiões são necessários 
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maiores estudos, e inclusive colaborar para desenvolver frameworks conceituais no que diz 

respeito à promoção, implementação e melhoria na qualidade da divulgação dos ODS. 

Para realizar este estudo, além dessa introdução, este artigo conta com um breve 

panorama dos estudos de divulgação corporativa dos ODS. Em seguida, são apresentados os 

procedimentos metodológicos onde são relacionadas todas as etapas e todos os passos utilizados 

no desenvolvimento da revisão. Na sequência, é realizada a apresentação dos resultados bem 

como da discussão acerca das principais características dos trabalhos analisados, com o foco 

nas abordagens teóricas que foram utilizadas. O artigo termina com as considerações finais. 

 

2 Divulgação Corporativa e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 

Desde a consolidação da noção de desenvolvimento sustentável no Relatório de 

Brundtland (WCED, 1987), as expectativas da sociedade em relação aos negócios e a demanda 

por maior envolvimento das organizações em questões sustentáveis tem crescido (Curtó-Pagès 

et al., 2021). Este maior interesse público motiva as empresas a divulgar suas práticas, 

estratégias, políticas, níveis de desempenho e iniciativas de sustentabilidade que afetam a 

sociedade e o ambiente no qual estão inseridas (Barroso-Méndez et al., 2024; Gupta & Das, 

2022). Neste contexto, a divulgação da sustentabilidade tornou-se uma estratégia de 

comunicação que pode garantir ainda mais a sobrevivência das empresas (Barroso-Méndez et 

al., 2024). 

Vários fatores podem influenciar a as decisões das organizações para abordar questões 

de sustentabilidade em seus relatos. Em relação aos fatores institucionais em nível país, um 

estudo identificou, entre outros fatores, que organizações que relatam os ODS tem maior 

probabilidade de estarem localizadas em países com níveis mais altos de vulnerabilidade às 

mudanças climáticas e de responsabilidade social corporativa nacional, além de gastos da 

empresa com educação superior e níveis mais baixos de intervenção no mercado (Rosati & 

Faria, 2019a). Neste mesmo sentido, outro estudo indicou que o relato é influenciado por fatores 

a nível nacional, como regulamentos de sustentabilidade, modelo de governança (orientação 

para os acionistas versus orientação para as partes interessadas) e a situação econômica do país 

(Bose & Khan, 2022).  

Já em relação a fatores internos, foi indicado que a adoção precoce de relatórios sobre 

os ODS estaria relacionada com um maior tamanho, nível mais elevado de ativos intangíveis, 

maior compromisso com estruturas de sustentabilidade e garantia externas, uma maior 

porcentagem de diretoras mulheres e um conselho de administração mais jovem (Rosati & 

Faria, 2019b). A inserção em indústrias controversas também parece influenciar o engajamento 

das empresas em questões de responsabilidade social corporativa, a fim de obter legitimidade 

junto a seus stakeholders (Du & Vieira, 2012). Ainda nesse sentido, há indícios que empresas 

vinculadas a externalidades negativas, enfrentam mais pressão para fazer o bem ativamente, 

contribuindo para os desafios locais, de modo a serem bem-vistas pelos stakeholders (Crilly et 

al., 2016). Em outras palavras, empresas de setores “pecaminosos” e as que enfrentam conflitos 

ambientais podem se utilizar dos relatos de sustentabilidade como uma tentativa de reduzir sua 

exposição social e política e desviar a atenção das preocupações sociais e ambientais  (Emma 

& Jennifer, 2021). 

Portanto, o relato de sustentabilidade aparece como uma ferramenta para que as 

organizações mostrem aos stakeholders que estão respondendo às suas necessidades e criando 

soluções para uma sociedade mais sustentável (WBCSD & Radley Yeldar, 2020). Este relato 

pode acontecer de diferentes maneiras e com a utilização de diferentes canais. Um destes canais 

são os relatórios de sustentabilidade em que uma empresa divulga seu desempenho social, 

ambiental ou de governança, e os stakeholders identificam, em uma matriz de materialidade, 
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como esses critérios podem impactar os aspectos financeiros, operacionais e reputacionais da 

empresa (Santos et al., 2023).  

Nos termos da Global Reporting Initiative (GRI), iniciativa internacional com foco na 

divulgação corporativa sustentável, o relatório de sustentabilidade é a prática de uma 

organização de relatar publicamente seus impactos econômicos, ambientais e/ou sociais e, 

portanto, suas contribuições, sejam positivas ou negativas, para o desenvolvimento sustentável 

(GSSB, 2016). Assim, os relatórios de ODS podem ser vistos como um repositório onde as 

ações de negócios nas áreas social, ambiental e econômica são compiladas, juntamente com 

informações sobre tópicos de governança interna e externa, como a contribuição para a justiça 

social ou as alianças que uma empresa constrói para contribuir para o desenvolvimento 

sustentável (Curtó-Pagès et al., 2021). 

Essa divulgação pode acontecer por meio de relatórios obrigatórios e não obrigatórios 

que identificam objetivos específicos e disseminam as melhores práticas para atingir os ODS 

(Morea et al., 2021). Todavia, apesar do reconhecimento da importância do desenvolvimento 

sustentável nas estratégias corporativas por parte das organizações e do crescimento do 

reporting do seu desempenho em ações de desenvolvimento sustentável (Curtó-Pagès et al., 

2021), nem sempre a divulgação é satisfatória. Não há uma estrutura global e compulsória para 

estes relatórios, ficando a cargo da empresa determinar o que e como as informações são 

disponibilizadas. Assim, essas informações disponibilizadas podem ser incompletas e refletir 

uma visão irreal dos reais impactos dos negócios corporativos (Boiral & Henri, 2017).  

Ainda que os relatórios de sustentabilidade sejam relevantes tanto em termos de 

cumprimento legal ou regulatório como em termos informacionais, a evolução da tecnologia de 

comunicação propicia que as organizações utilizem diferentes canais para a comunicação de 

sustentabilidade (Bauer & Lim, 2019). Assim, as empresas utilizam cada vez mais a internet 

para divulgar informações sobre sustentabilidade, uma vez que isso permite interação com uma 

gama mais ampla de stakeholders de forma mais rápida (Jenkins & Yakovleva, 2006; Lodhia, 

2012, 2018; Lodhia et al., 2020; Morhardt, 2010).  

As redes sociais são um fator crítico para influenciar o desempenho da sustentabilidade 

organizacional a nível individual e de grupo, sendo usadas pelas empresas para atingir vários 

objetivos, como compartilhamento de informações, construção de conexões, desenvolvimento 

de marca, aumento da conscientização e coleta de insights dos clientes (Alsehani et al., 2023). 

Neste contexto, as características das postagens, como tipo de conteúdo (comunicação dos 

ODS), tipo de indústria e país de uma empresa, influenciam a taxa de envolvimento das partes 

interessadas (Mehmood et al., 2023). 

Neste mesmo sentido, os sites se destacam como uma ferramenta valiosa para aumentar 

o accountability das organizações (S. Monteiro et al., 2024). Eles são considerados mais 

rápidos, mais econômicos, flexíveis e dinâmicos do que os relatórios tradicionais (Hossain, 

2018; Nicolò, Andrades-Peña, et al., 2023), além de serem mais fáceis de utilizar e capazes de 

atingir públicos mais vastos mais rapidamente do que outras ferramentas de comunicação 

(Andrades et al., 2019; Lodhia, 2012; Nicolò, Aversano, et al., 2023). 

Assim, essas novas ferramentas permitem o diálogo entre as empresas e as partes 

interessadas, envolvendo os stakeholders na estratégia de sustentabilidade (Castelló et al., 

2013). Assim, ferramentas como mídias sociais (Alsehani et al., 2023) e sites corporativos 

(Fernández-Vallejo, 2023) acabam se tornando aliados na divulgação corporativa de ações de 

sustentabilidade.  

 

3 Procedimentos Metodológicos 

 

O presente estudo tem como objetivo analisar as abordagens teóricas utilizadas nos 

estudos de divulgação corporativa dos ODS. Para alcançar esse objetivo, a revisão integrativa 
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se apresenta adequada, uma vez que se trata de uma forma de pesquisa que analisa, critica e 

sintetiza literatura sobre um tópico de forma integrada, permitindo que novas estruturas e 

perspectivas sobre o tópico sejam geradas (Torraco, 2005). Em outras palavras, a revisão 

integrativa oferece novos insights (teóricos e/ou conceituais) que surgem de uma síntese e/ou 

crítica de pesquisas existentes (Elsbach & van Knippenberg, 2020). Aplicada a este estudo, 

possibilita não apenas a identificação das abordagens teóricas utilizadas nas pesquisas em que 

há interseção entre divulgação corporativa e os ODS, como também possibilita a análise 

integrada dessas abordagens.  

O estudo conta com seis etapas de modo a descrever a maneira como a revisão 

integrativa foi conduzida, tendo em vista a importância de se apresentar como a literatura foi 

identificada, analisada, sintetizada e relatada nas revisões integrativas (Torraco, 2005, 2016). A 

primeira etapa abrange a definição do problema e a formulação da pergunta de pesquisa. A 

estratégia de busca envolve a utilização da base Scopus, considerada a maior base de dados 

bibliométricos (Filser et al., 2017; Maia et al., 2019).  

A segunda etapa envolve o uso da base de dados. Assim, a string foi aplicada na base de 

dados Scopus no mês de agosto de 2024, resultando inicialmente em 2.853 estudos. Para manter 

a consistência dos estudos a serem analisados, foi aplicado filtro de tipo de documento, sendo 

mantidos 2.150 artigos do tipo article e review. Outro filtro aplicado é o de idiomas, mantendo 

apenas estudos escritos em Português, Inglês e Espanhol, línguas em que os autores estão aptos 

a realização da leitura e análise propostas. Outro ponto importante é que deve-se garantir que a 

tanto a literatura recente como a mais antiga sejam sistematicamente pesquisada (Torraco, 

2016). Assim, os trabalhos anteriores a 2015, ano de aprovação da Agenda 2030, foram 

excluídos da base de análise e a análise temporal. Por fim, como o foco da revisão está na 

divulgação corporativa, foram mantidos os estudos apenas das áreas de Business, Management 

and Accounting e Economics, Econometrics and Finance. Após a aplicação dos referidos filtros, 

restaram 557 artigos. A relação destes artigos foi exportada para o Microsoft Excel e para o 

gerenciador bibliográfico Mendeley. 

Na terceira etapa, o resumo, as palavras-chave e o título das publicações selecionadas e 

exportadas para Excel foram lidos e aquelas publicações que fugiam do escopo deste estudo, 

foram devidamente identificadas e excluídas da base de análise. A retenção ou descarte das 

publicações foi realizada a partir de critérios consistentes com o propósito e os objetivos da 

revisão (Torraco, 2016). Foram mantidos apenas estudos que tratavam diretamente de 

divulgação corporativa e que envolvesse os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU). Foram consideradas divulgações 

corporativas quaisquer comunicações realizadas por organizações públicas e/ou privadas, 

independente do tipo (relatórios financeiros, relatórios não financeiros, sites corporativos, 

mídias sociais etc.). Não foram considerados estudos focados em relatórios publicados em 

agências internacionais, como levantamentos realizados por agências da ONU. Neste passo, 

257 estudos foram excluídos da base por não estarem relacionados com a divulgação 

corporativa dos ODS. Assim, a base de análise conta com 300 estudos pré-selecionados. Os 

próximos passos desta etapa envolvem a organização e a identificação dos estudos, o que foi 

realizado em planilha do Microsoft Excel. 

A quarta etapa, categorização dos estudos selecionados, envolve, inicialmente, a 

elaboração de uma matriz de síntese a partir de dados extraídos da base Scopus e da leitura dos 

artigos previamente selecionados. São informações extraídas diretamente da base Scopus: 

autores, título do estudo; ano de publicação; periódico. As informações seguintes foram 

extraídas a partir da leitura dos artigos: o objetivo; a(s) abordagem(ns) teórica(s) utilizada(s); 

abordagem(ns) metodológica(s) utilizada(s); principais resultados; contexto geográfico; setor. 

Especificamente sobre as abordagens teóricas, considerou-se apenas aquelas mencionadas 
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explicitamente como lente teórica do estudo e/ou utilizada de maneira direta na 

operacionalização do estudo, formulação de proposições/hipóteses e/ou análise dos resultados. 

A partir da matriz de síntese, diferentes tabelas foram criadas bem como análises 

integrativas para o desenvolvimento das etapas 5 (análise e interpretação dos resultados) e 6 

(apresentação da revisão/síntese do conhecimento) cujos resultados são apresentados na 

próxima seção. 

 

4 Apresentação e Discussão dos Resultados 

 

4.1 Compreendendo a base de artigos em análise 

 

Antes de iniciar as análises e discussões sobre as abordagens teóricas propriamente 

ditas, faz-se necessário entender melhor a base de estudos utilizada nesta revisão. A abordagem 

metodológica mais adotada pelos estudos da base de análise é a qualitativa. Várias pesquisas se 

voltaram para estudo de caso, seja único ou múltiplo (Di Vaio et al., 2022; Nor Ahmad et al., 

2022). A análise de conteúdo é utilizada para analisar relatórios (Lodhia et al., 2023; Nicolò, 

Zanellato, et al., 2023), sites (Perrigot & Elom Gbetchi, 2023) e redes sociais (de la Casa & 

Caballero, 2021) ou até mesmo mais de uma dessas fontes de maneira conjunta (Di Vaio et al., 

2024). Todavia, algumas outras técnicas também são utilizadas como entrevistas, grupos focais 

dentre outras (Debeila et al., 2024; Permatasari & Gunawan, 2023). Dentre as técnicas 

utilizadas nos estudos quantitativos, encontrou-se dados em painel (Ceballos-García et al., 

2024; A. P. Monteiro et al., 2024), Modelagem de Equações Estruturais (Gallardo-Vázquez et 

al., 2024; Lhutfi et al., 2024) e Método generalizado de momentos (GMM) (Mishra et al., 2024). 

Os estudos mistos envolvem tanto a perspectiva qualitativa como a quantitativa (S. Monteiro et 

al., 2024; Ngu & Amran, 2024). Já os artigos classificados como teóricos/conceituais 

desenvolvem conceitos ou frameworks sobre a divulgação corporativa de sustentabilidade 

(Abeysekera, 2022; Partzsch, 2023). Por fim, os artigos classificados como Revisão visam 

analisar e integrar a literatura sobre divulgação corporativa (Cao et al., 2024; Kumareswaran et 

al., 2024). 

Em relação ao contexto geográfico, a região mais estudada é a Europa, seja através de 

países de forma isolada (Martínez-Martínez et al., 2024; S. Monteiro et al., 2024; Nicolò et al., 

2024; Vallet-Bellmunt et al., 2023), alguns países em conjunto (Makarenko et al., 2022; 

Zemanová & Druláková, 2020) ou até mesmo com bloco econômico (Di Vaio, Palladino, et al., 

2020; Krasodomska et al., 2023; Tettamanzi et al., 2023). A segunda região mais estudada é a 

Ásia, seja isoladamente (Abbas et al., 2023; Mishra et al., 2024; Ng et al., 2023) ou em conjunto 

de países da região (Al-ahdal et al., 2024; Johan, 2021). Caso os pesquisadores não tenham 

delimitado diretamente o contexto, o artigo foi agrupado como “Não definido”. Já em casos em 

que mais que duas regiões foram consideradas no estudo, a classificação é “Vários países”. 

Em relação aos setores, a maioria dos estudos (58%) consideraram diversos setores ou 

não especificaram que setor foi utilizado. Entre os setores isoladamente, o setor financeiro se 

destaca. Isso pode ser explicado pela crescente pressão por parte dos investidores por 

comportamentos sustentáveis e pela criação de carteiras de ações sustentáveis como o ISE3 e o 

ICO2 da B3 brasileira e o Dow Jones Sustainability Index World da Bolsa de Nova York. Isso 

acaba por refletir no interesse acadêmico por desenvolver pesquisas específicas nessa área. 

Inclusive, alguns estudos focaram em áreas financeiras bem específicas. Por exemplo, um 

estudo que buscou delinear um modelo abrangente para a integração de princípios ambientais, 

sociais e de governança (ESG) dentro da estrutura das operações da Takaful (um tipo de seguro 

islâmico) (Mohd Zain et al., 2024). Já um outro estudo objetivou examinar o papel do setor 

bancário do Paquistão na transição para uma economia circular (EC) e na implementação de 

objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) (Zahid et al., 2024). 
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4.2 Análise das abordagens teóricas 

 

Dentro da base de análise, cerca de 41% (124) não explicitaram a abordagem teórica 

utilizada, portanto, não serão considerados nessa seção. Na Tabela 4 são apresentados os demais 

estudos (176 estudos) agrupados a partir da utilização das abordagens teóricas identificadas. A 

Teoria dos Stakeholders, a Teoria da Legitimidade, a Teoria Institucional e a Teoria da 

Sinalização foram as teorias mais utilizadas na base de artigos analisados, tanto isoladamente, 

como em conjunto entre si e com outras abordagens teóricas, conforme apontados em estudos 

anteriores (Datta & Goyal, 2022; Diaz-Sarachaga, 2021). 

Os stakeholders de uma organização são indivíduos ou outras organizações que 

contribuem, voluntária ou involuntariamente, para a sua capacidade e atividades de criação de 

riqueza, sendo seus potenciais beneficiários e/ou fontes de risco (Lourenço et al., 2012). Estes 

stakeholders possuem pelo menos três atributos, poder, legitimidade e urgência e, dependendo 

da combinação e força desses atributos, há criação de valor econômico e vantagem competitiva 

(Mitchell et al., 1997).  A Teoria dos Stakeholders é baseada na premissa do contrato social 

(Donaldson, 1982; Freeman, 1984; McWilliams & Siegel, 2001) e postula que as empresas 

devem considerar qualquer indivíduo ou grupo que possa afetar ou ser afetado por suas ações e 

atividades (Freeman, 1994). A partir deste entendimento, o não atendimento às expectativas 

sociais poderia levar ao fechamento devido a revogação da licença, afetando o desenvolvimento 

das empresas (Hang et al., 2024). Assim, a satisfação dos interesses dos diferentes stakeholders 

acabará por influenciar o sucesso dos produtos ou serviços (Jones & Comfort, 2021), garantido 

o sucesso e a sobrevivência a longo prazo (Perrini & Tencati, 2006).  

A Teoria da Legitimidade, por sua vez, tem sido amplamente usada como uma estrutura 

teórica para entender comportamentos de relatórios e fatores que afetam divulgações não 

financeiras (Deegan, 2002), sendo que a legitimidade pode ser entendida como uma percepção 

generalizada ou suposição de que as ações de uma organização são desejáveis, adequadas ou 

apropriadas dentro de algum sistema de normas, valores, crenças e definições socialmente 

construído (Suchman, 1995). A partir disso, as empresas tenderiam a adotar comportamento 

informacional visando fortalecer sua legitimidade diante das partes interessadas (Camilleri, 

2018; Di Vaio, Syriopoulos, et al., 2020), aumentar sua reputação (Camilleri, 2018; Di Vaio, 

Syriopoulos, et al., 2020; Jizi, 2017) e diminuir as assimetrias informacionais (Hamrouni et al., 

2019; Jizi, 2017). Assim, a apresentação de Relatórios de Sustentabilidade que contenham 

divulgações relacionadas à responsabilidade de uma empresa por questões sociais e ambientais, 

particularmente relacionadas aos ODS, é uma forma midiática para garantir que a empresa 

ganhe legitimidade da sociedade e, quando as empresas ganham legitimidade da sociedade, 

espera-se que elas possam maximizar seu desempenho financeiro a longo prazo (Husnah & 

Fahlevi, 2023). 

 

Tabela 4 

Abordagens Teóricas 

Abordagem Teórica Número Artigos 

  Uma abordagem teórica   

  Teoria dos Stakeholders  27 

  Teoria da Legitimidade 22 

  Teoria Institucional 14 

  Teoria Neoinstitucional 3 

  Outras Abordagens utilizadas em dois artigos ou menos 27 
    

 Duas abordagens teóricas  
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  Teoria da Legitimidade + Teoria dos Stakeholders 7 

  Teoria da Agência + Teoria dos Stakeholders 5 

  Teoria dos Stakeholders + Teoria Institucional 4 

  Teoria da Agência + Teoria Institucional 3 

  Teoria da Legitimidade + Teoria Institucional  3 

  Outras Abordagens utilizadas em dois artigos ou menos 22 
    

 Três abordagens teóricas  

  Teoria da Legitimidade + Teoria dos Stakeholders + Teoria Institucional 5 

  Teoria da Agência + Teoria da Legitimidade + Teoria dos Stakeholders 3 

  Outras Abordagens utilizadas em dois artigos ou menos 20 
    

 Quatro abordagens teóricas ou mais  
    Outras Abordagens utilizadas em um artigo 11 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

A Teoria Institucional, por sua vez, parte do entendimento do conceito de instituição. 

Elas podem ser entendidas como restrições humanamente concebidas que estruturam a 

interação política, econômica e social (D. C. North, 1991) ou como elementos reguladores, 

normativos e cultural-cognitivos que, juntamente com as atividades e recursos associados, 

fornecem estabilidade e sentido à vida social (W. R. Scott, 2014). Sob esta perspectiva, são as 

instituições que fornecem as regras do jogo para o funcionamento nas sociedades e as 

organizações seguem essas regras formais e informais em suas interações com os vários atores 

nas sociedades (D. North, 1990). De acordo com essa teoria, as organizações devem incorporar 

regras institucionais para alcançar legitimidade e sobreviver (DiMaggio & Powell, 1983; Priem 

& Gabellone, 2024). Assim, em casos em que as instituições são mais fracas, as empresas 

podem achar interessante investir mais em ESG para aumentar sua credibilidade (Aggarwal et 

al., 2009; Priem & Gabellone, 2024). 

Entre as abordagens teóricas algumas se mostram relevantes para discussão, ainda que 

não tenham aparecido isoladamente de maneira significante. Uma delas é a Visão Baseada em 

Recursos (RBV) que se concentra em como as empresas podem desenvolver e usar recursos e 

capacidades para atender aos clientes e obter vantagem sobre os concorrentes (Penrose, 1959). 

Esta vantagem competitiva resulta de recursos valiosos, raros e inimitáveis que podem ser 

físicos, financeiros ou humanos (J. Barney, 1991; J. B. Barney, 1986). Em outras palavras, as 

empresas podem ser vistas como um conjunto integrado de recursos e capacidades distribuídos 

heterogeneamente em sua estratégia, gerando impactos sociais e ambientais (Abeysekera, 2022; 

Gallardo-Vázquez et al., 2024; Sassanelli et al., 2020). 

A teoria da sinalização enfatiza a importância das informações divulgadas pela empresa 

para a tomada de decisões de investimento de partes externas à empresa (Indriastuti et al., 2023), 

partindo  da premissa de que a parte que envia a informação ou o proprietário da informação 

fornece um sinal que reflete a condição da empresa e beneficia a parte que recebe a informação, 

especialmente os investidores (Lhutfi et al., 2024). Em outras palavras, se houver uma 

assimetria de informação entre duas partes, uma das partes tenta reduzir a assimetria de 

informação transmitindo informações credíveis a uma segunda parte (Spence, 1973). Neste 

contexto, investidores e empresários precisam ter acesso a essas informações como um sinal 

crítico ao tomar decisões de investimento (Lhutfi et al., 2024). Neste sentido, a teoria da 

sinalização afirma que as práticas de RSC podem atuar como sinais para as partes interessadas, 

influenciando as avaliações do valor potencial de uma empresa (Indriastuti et al., 2023). 

A Teoria da Agência explora a relação entre as partes envolvidas em que os principais 

delegam trabalho aos agentes (Al-ahdal et al., 2024; Eisenhardt, 1989; Jamil et al., 2021). Neste 

sentido, envolve um contrato entre duas partes, onde uma delas é o principal que contrata o 

agente para a realização de algum trabalho (de Silva et al., 2020) ou ação em seu nome (Cuervo-
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Cazurra et al., 2014). O principal oferece incentivos e estabelece mecanismos de controle sobre 

o agente para que este atenda aos desejos do principal e não a seus próprios desejos (Holmstrom, 

1979; Jensen & Meckling, 1976).  

As teorias tradicionais também aparecem combinadas a outras teorias. Por exemplo, a 

Teoria dos Stakeholders aparece combinada com a Teoria da Identidade Social em um estudo 

que buscou explorar o impacto da diversidade de gênero na capacidade de resposta das 

empresas à sustentabilidade para garantir o impulso coletivo em direção ao alcance das metas 

de desenvolvimento sustentável na Nigéria (Ozordi et al., 2020). A Teoria da Identidade Social 

(Tajfel & Turner, 1979) é proveniente da Psicologia Social e é um termo abrangente que 

descreve uma série de subteorias sociocognitivas que abordam como as interações e o 

comportamento dos indivíduos são influenciados pelas diferentes categorias às quais pertencem 

(Hogg, 2006; Hogg & Terry, 2000). Esta teoria aborda os processos pelos quais os indivíduos 

são categorizados em grupos, criados por eles mesmos ou por outros, e a maneira como esta 

categorização e identidade influenciam as interações entre os indivíduos de diferentes grupos 

(Chen et al., 2016). Neste contexto, uma grande proporção de representação feminina a nível 

do conselho de administração tende a proporcionar uma melhor monitorização, uma vez que a 

representação feminina no cargo de diretora ajuda a melhorar a responsabilidade de gestão e 

uma empresa é vista como socialmente responsável com base em suas preocupações para o 

interesse público através do seu sistema de relatórios de sustentabilidade (Ozordi et al., 2020). 

Uma postura crítica é utilizada para examinar criticamente a conceituação do princípio 

da materialidade, que é um dos conceitos mais segregadores no trabalho regulatório atual sobre 

a definição de padrões para relatórios de sustentabilidade (Abhayawansa, 2022).  

 

5 Considerações Finais 

 

O estudo teve como objetivo analisar as abordagens teóricas utilizadas nos estudos de 

divulgação corporativa dos ODS. Para tanto, foi realizada uma busca na base de dados Scopus 

por pesquisas realizadas a partir de 2015 sobre a divulgação corporativa dos ODS. Na análise 

foram encontradas diversas abordagens teóricas bem como diferentes combinações destas na 

realização dos estudos. Isso era esperado tendo em vista a abrangência temática da Agenda 2030 

que requer lentes diferentes para interpretar diferentes fenômenos e contextos. Em relação aos 

contextos geográficos estudados, a maior parte dos estudos envolveram diversos contextos ou 

não se restringiram a um contexto específico, especialmente no caso de artigos de revisão ou 

teóricos. A Ásia e a Europa são as regiões que mais foram consideradas nas pesquisas. 

Essa diversidade de abordagens teóricas e contextos estudados enriquece o 

conhecimento gerado uma vez que cada uma delas apresenta uma perspectiva diferente sobre o 

desenvolvimento sustentável na área de gestão. Porém, quando esse conhecimento se encontra 

esparso, pode levar a uma maior dificuldade em se realizar uma análise comparativa e crítica. 

Apesar dessa relevância, em uma busca prévia, não foi identificado nenhum estudo com este 

objetivo. Assim, uma das principais contribuições deste artigo é justamente consolidar os 

estudos realizados de modo a oferecer um panorama teórico das pesquisas sobre divulgação 

corporativa dos ODS, identificando os tipos de estudo e o contexto geográfico onde foram 

desenvolvidos. 

Através das análises realizadas, foi possível identificar que há prevalência de teorias 

positivistas, voltadas de alguma forma para questões financeiras e/ou econômicas. Porém, 

lentes teóricas não tradicionais também foram encontradas. Esse é um interessante indicativo 

para o direcionamento de pesquisas futuras, uma vez que os pesquisadores da área podem voltar 

seu olhar para aspectos pouco explorados no contexto da divulgação dos ODS. Um outro estudo 

chegou a conclusão semelhante ao identificar que o discurso científico permanece amplamente 

subteorizado com enquadramentos positivistas focados principalmente nas questões "o quê", 
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sendo que uma modificação nas abordagens e métodos de pesquisa atuais é necessária para 

avançar ainda mais neste campo (Awuah et al., 2024). Sem mencionar que também oferece 

oportunidades para os estudiosos de gestão fornecerem uma resposta às preocupações de que 

suas pesquisas não abordam “grandes questões” (Van Tulder et al., 2021), uma vez que a 

pesquisa de gestão convencional foi estimulada a se envolver em empreendimentos mais 

'socialmente relevantes', concentrando-se em 'Grandes Desafios' (George et al., 2016).  

Apesar de sua contribuição, este estudo apresenta limitações. A mais destacada diz 

respeito à utilização de apenas uma base de análise. Ainda que a Scopus seja uma base 

reconhecida e muito utilizada em revisões, pesquisas futuras podem incluir mais bases para 

aumentar a abrangência da análise. Outra limitação diz respeito à identificação das abordagens 

teóricas. Foram consideradas apenas as teorias destacadas de maneira explícita pelos autores 

em seus estudos. Pesquisas futuras podem analisar mais profundamente cada trabalho de modo 

a identificar quais lentes teóricas foram utilizadas, ainda que não mencionadas de maneira direta 

pelos pesquisadores. Outro ponto que pode ser explorado, é uma análise mais profunda destas 

abordagens, especialmente das abordagens teóricas não tradicionais. 
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